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A lavagem das escadarias de Nosso Senhor do Bonfim da Bahia: identidade e memória 

no final do oitocentos
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Resumo: O texto aborda a temática da memória e da identidade religiosa de africanos e afro-
descendentes. O tema será abordado a partir do estudo do festejo da lavagem das escadarias 
da  igreja  de  Nosso  Senhor  do  Bonfim,  localizada  em  Salvador.  Objetiva-se  analisar  a 
comemoração como um lugar de memória e de elaboração de identidades afro-brasileiras, 
elaboradas no final do século XIX, quando ocorre uma maior inserção de africanos e seus 
descendentes na sociedade, também, pelo viés religioso. 
Palavras-chaves: memória-identidade-religiosidade

Abstract: The text deals with the thematic of the memory and of the identity religious of the 
Africans and afro-descendents. The subject will be boarded from the study of festivity as the 
laundry of staircases of the church of Our Lord of Bonfim, located in Salvador. Objective to 
analyze  the  commemoration  as  a  place  of  memory  and  elaboration  of  identities  afro-
Brazilians, elaborated and in the end of century XIX, when it occurs a bigger insertion of 
Africans and its descendents in the society, also, for the religious bias.
Keywords: memory-identity-religious

Objetiva-se neste texto analisar a importância da lavagem das escadarias da Igreja 

de Nosso Senhor do Bonfim, o significado dessa comemoração como um lugar de memória e 

elaboração  e  reelaboração  de  identidades,  no  final  do  século  XIX.  Nosso  enfoque  está 

centrado  na  parcela  da  sociedade  baiana  composta  por  africanos  e  afro-descendentes.  A 

lavagem é um momento de festejo religioso popular envolvendo várias camadas da sociedade 

baiana, principalmente, africanos e seus descendentes.

É um olhar  para  uma descontinuidade,  a  festa  da  lavagem,  e  sua  importância 

diferenciada para os diversos grupos integradores da sociedade. A metodologia de análise 

utilizada é a da micro-história (ABREU, 1995). É uma proposta de análise que valoriza o 

detalhe e seu tratamento qualitativo. A mudança de escala adotada nos leva a colocar o objeto 

em outra perspectiva e a qualificá-lo.

A religiosidade é uma forma encontrada por homens e mulheres de construírem 

códigos, regras e leis que lhes possibilitem garantir a sobrevivência e a manutenção de seu 

grupo.  A cultura  tem dinâmica  própria  e  acontece  de  formas  variadas  de  acordo  com o 

contexto histórico em que se vive (MUNANGA, 2006). A religiosidade deve ser vista como 
1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História Social do Território - Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro/FFP.



uma experiência  concreta,  no  caso  da  lavagem das  escadarias  do  Bonfim,  construída  no 

interior de uma cultura e fruto de formas diversas de se relacionar com o sagrado.

O século  XIX,  na  Bahia,  é  marcado por  vários  conflitos,  vinda expressiva  de 

cativos da África Ocidental,  decadência da produção açucareira que prejudicaram muito a 

economia. A independência do Brasil não alterara o sistema escravista e uma série de revoltas 

escravas  e  federalistas  vai  colocando  em  questão  a  estrutura  hierarquizada  da  sociedade 

baiana, a periferia de Salvador passa a ser marcada por um grande número de quilombos e 

terreiros.

Juntamente com a Abolição da escravidão e a Proclamação da República, ganham 

popularidade as teorias racistas no Brasil. A abolição suscitou a redefinição da presença do 

negro e a reproposição de seu significado na sociedade brasileira, a qual se pretendia “[...] 

branca, cristã e europeizada” (MUNANGA, 2004:9-10). Com a República, a população afro-

brasileira seria submetida a uma exclusão social, econômica, política e civil. Este novo regime 

não promoveu qualquer ação de integração do ex-escravo e de seus descendentes e sim uma 

exclusão não formalizada legalmente.

A  elite  no  Brasil,  em  fins  do  oitocentos,  tem  um  pensamento  baseado  na 

concepção ocidental  de hierarquia racial  e encara a diversidade racial  brasileira como um 

entrave para a construção da nacionalidade. Com a abolição, surge uma nova categoria de 

cidadãos: negros e mestiços. As elites tinham o negro como inferior, então como transformar 

esta diversidade em uma identidade coletiva?

A  capela  do  Senhor  do  Bonfim  começou  a  ser  construída  em  1745  e  sua 

inauguração ocorreu em 1745. Originalmente a lavagem era um ato singelo controlado pela 

igreja. A igreja era lavada por escravos. Aos poucos o ato da lavagem se popularizou e se 

transformou numa festa.  O culto  ao  Senhor  do  Bonfim começa  a  assumir  extraordinária 

importância em Salvador.

Segundo  Manoel  Querino  (apud  SALLES,  SOARES,  2005)  a  festa  teria  se 

originado do culto a Oxalá2. Essa era uma cerimônia realizada às escondidas e fora da cidade, 

devido às perseguições por parte das autoridades. Com o retorno dos Voluntários da Pátria3 

este ritual teria sido juntado ao da lavagem, por gratidão, por estes negros e mestiços, dando 

notoriedade,  no espaço urbano, ao culto a Oxalá.  Para Ordep Serra (1995),  a tradição da 

2 O culto a Oxalá é celebrado em Ifé e tem como características a lavagem de seus objetos sagrados com água 
recolhida em potes num rio consagrado ao Orixá. (Serra, 1995)
3Foram os assim chamados recrutas, em sua maioria negros e mestiços, que lutaram na Guerra do Paraguai, no 
século XIX.
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lavagem teria assumido tais características devido à promessa de um soldado que lutou na 

Guerra do Paraguai. Este tipo de promessa religiosa era comum na cultura luso-brasileira.

A festa do Senhor do Bonfim teve seu começo no mês de janeiro. Iniciava-se no 

segundo domingo depois do Dia dos Santos Reis. Na quinta-feira anterior ao início da novena 

se dava a lavagem do santuário. Era organizada pela igreja e os escravos dos senhores da 

região faziam a lavagem.

A partir  do século XIX,  principalmente  de meados do século,  a  festa  assumiu 

características  diferentes,  tendo  uma  maior  participação  de  negros  que  implantaram  seus 

costumes. Para participarem da popular festa do Bonfim, os negros pediam permissão para 

utilizarem seus instrumentos e cantar em suas línguas maternas (VERGER, 1987).

Os  nagôs,  que  no  século  XIX,  formavam  a  maioria  dos  escravos  baianos, 

celebravam em suas terras o culto ao Orixá criador, a quem atribuíam à condição de filho do 

Deus supremo e o status de Pai Soberano entre as outras divindades. Prestavam-lhe um culto 

especial em colinas fazendo procissão com potes de águas para lavagem do lugar sagrado. O 

Senhor do Bonfim, orago da sagrada colina, de um templo onde se celebrava com escorrer de 

água um rito periódico, é Jesus Cristo, o filho de Deus, invocado como Pai Soberano de todos 

os Santos.

Desta  forma,  a  cerimônia  da  lavagem  do  Bonfim  trouxe  à  memória  desses 

escravos nagôs os ritos lustrais, praticados por seus antepassados, característicos do culto a 

Oxalá. Mas essa memória não é vista aqui como um resgate de um determinado tipo de culto 

praticado  em África.  Ela  tem uma função  social.  Ela  ocorre  no  presente  e  é  englobante 

(VELHO, 1988), pois nestas festas populares religiosas as comunidades estreitam seus laços e 

mantêm sua identidade de grupo, celebrando também sua vida cotidiana.

É  o  momento  em  que  esses  africanos  e  afro-descendentes  constroem  uma 

identidade  coletiva  e  se  reconhecem  enquanto  comunidade  solidária,  mesmo  que 

hierarquizada,  pois  as  tensões  e  conflitos  são  camuflados  (LUCENA,  2004).  Os  papéis 

sociais, ao longo da lavagem, são demarcados, ou seja, quem vai à frente, quem pode carregar 

potes com água. Desta forma é constituída a procissão da lavagem das escadarias. Em sua 

maioria  composta  por  negros,  principalmente  depois de meados do século,  e  as  mulheres 

vinham na frente carregando potes com água.

“A lavagem da  igreja  do Bonfim é,  [...]  um verdadeiro  culto  vivo,  pois,  para 

africanos,  negros  e  mestiços  [...]  o  Senhor  do  Bonfim  é  o  próprio  Obatalá.” (NINA 

RODRIGUES,  2004:207).  Esse  culto  vivo  se  dá  na  memória  coletiva  dessa  parcela  da 

população que participa do ritual da lavagem.
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A memória é um fator importante para se conhecer o passado, segundo Lowental 

(1998). Para ele, o importante na memória é sua natureza coletiva e o valor do conhecimento 

que traz. O passado relembrado é ao mesmo tempo individual e coletivo. Para o conhecimento 

do passado são importantes os hábitos das pessoas e suas lembranças. As lembranças de uns 

confirmam e podem dar continuidade às de outros.

Segundo  Halbwachs  (1990),  a  memória  se  faz  dentro  dos  grupos  e  nunca  é 

construída sozinha. Ele privilegia as instituições nas quais os indivíduos participam e é essa 

participação que desencadeia a memória. Desta forma, podemos concluir que a memória se 

estabelece  nas  relações  com o  presente.  E  que  lembrar  não  é  refazer  ou  resgatar  e  sim 

construir “[...] com imagens e idéias de hoje, as experiências do passado” (BOSI, 1994:53).

A memória  é  um processo  permanente  de  construção e  reconstrução,  segundo 

Meneses  (1992).  Há um verdadeiro  esforço  por  parte  de  grupos  sociais  para  manter  sua 

estabilidade. A memória de grupos coletivos se organiza e reorganiza o tempo todo em busca 

de adaptações. Como podemos notar no ritual da lavagem. Comemora-se tanto o Senhor do 

Bonfim como Oxalá,  mas  sob  uma situação  temporal  e  espacial  muito  diferente  daquela 

ocorrida em África ou de forma escondida  nos  fundos das  moradias de africanos e  afro-

descendentes que cultuavam Oxalá.

O que antes era a lavagem da igreja transformou-se na lavagem das escadarias e as 

mulheres negras tomaram a frente do ritual. O momento da lavagem passou a ser mais solene 

começando os festejos após a lavagem propriamente dita. Essas pessoas deram um formato ao 

ritual a partir da memória produzida. Mas este formato não é uma imitação de algo ocorrido 

no passado. Ele é uma construção diferente, o espaço e o tempo são outros, agora se trata do 

culto  ao  Senhor  do  Bonfim  na  colina  onde  fica  sua  igreja.  As  lembranças  ocorrem nas 

relações desses indivíduos com esta nova religiosidade. A situação presente, que está sendo 

colocada, os faz lembrar e identificam-se mutuamente como parte de um mesmo ritual e o 

próprio ritual como constituinte de suas vidas.

A memória  é  entendida  como os  acontecimentos  vividos pessoalmente.  Mas a 

esses  acontecimentos  juntam-se  todos  os  outros  vividos  como  por  tabela,  como  afirma 

Michael Pollak (1992). Para Pollak, a memória é construída por pessoas que procuram falar 

de  outras  pessoas  que  tiveram contato  no  decorrer  da  vida  ou  mesmo  acontecimentos  e 

lugares. Na memória coletiva esses lugares podem ser entendidos, também, como lugares de 

comemoração.

Sendo  assim,  podemos  entender  a  lavagem das  escadarias  como um lugar  de 

comemoração e de memória. O ritual permite que lembranças de vivências diretas ou não, 
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lembranças de eventos passados oralmente de geração à geração, venham à tona. O festejo 

dedicado ao Senhor do Bonfim traz consigo as lembranças dos rituais a Oxalá. Mas o ritual e 

a comemoração estão ocorrendo em um outro tempo, respondendo a solicitações do presente. 

A África acaba por ser lembrada também, mesmo por aqueles que já fazem parte da segunda 

ou terceira geração de africanos. A memória de uma África de onde vieram os antepassados e 

os Orixás, torna-se um lugar importante e fomenta um sentimento de pertença e unidade.

Segundo Ordep Serra (1995), as descrições da lavagem do começo do século XIX 

até sua proibição relacionam sempre os  componentes  carnavalescos  do rito diretamente  à 

presença  negra,  especialmente  às  mulheres  negras.  Todavia,  a  tradição  ibérica  de  festas 

religiosas populares já envolvia, muitas vezes, uma tendência para a carnavalização. Já os 

rituais lustrais do culto a Oxalá são caracterizados pela solenidade, ordem discreta e silêncio. 

Com a  proibição  da  lavagem da  igreja  e  sua  transferência  para  a  escadaria  tendo  como 

executantes as mulheres negras, o ritual adquiriu um tom solene que não tinha antes.

Desta forma, podemos compreender que as memórias respondem às solicitações 

do presente e são todas culturalmente mediadas, como observa Portelli (1996). Os africanos e 

seus descendentes injetaram conflito e história na forma como a festa vinha ocorrendo. Era 

necessário  reelaborar  o  andamento  da  festa  como,  também,  o  momento  de  minimizar  a 

herança da escravidão e da sociedade excludente baiana.
A memória coletiva “[...]  assegura a coesão e a solidariedade do grupo e ganha  
relevância  nos momentos de  crise  e  pressão.  Não é  espontânea:  para manter-se,  
precisa permanentemente se reavivada. É, por isso, que é da ordem da vivência, do  
mito e não busca coerência e unificação. Várias memórias coletivas podem coexistir,  
relacionando-se de múltiplas formas.” (MENESES, 1992:15).

Esse reavivar é conseguido no momento da comemoração e participação dos fiéis.

A lavagem das escadarias é onde essa memória coletiva é reativada. A lavagem 

das  escadarias  é  uma experiência  religiosa  concreta.  Os  grupos estão  vivenciando aquele 

momento juntos, a identidade religiosa está presente como fator de unificação, ou seja, todos 

se  identificam como filhos  do Senhor  do Bonfim e/ou de Oxalá,  se  identificam pela  cor 

branca das roupas, pelo ato de purificação, pela religiosidade e por irem festejar juntos depois.

Há, também, batalha de memórias (POLLAK, 1989). Existe uma memória oficial 

e as subterrâneas. A lavagem do Bonfim era comandada por uma parcela da população branca 

e considerada  “civilizada”.  A igreja  controlava todo o andamento da festa.  Aos pouco se 

popularizou  e  se  transformou  numa  grande  festa  afro-baiana,  principalmente  depois  de 
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meados do século XIX. Tal  fato pode ser observado nos jornais,  visto que as notícias de 

repúdio cresciam devido ao andamento que estava sendo dado à festa.4

As características da lavagem já não eram as originais. Resultando na perseguição 

das autoridades eclesiásticas e policiais a esta manifestação religiosa, ao longo do século XIX, 

decorrendo  na  proibição  da  lavagem  da  igreja  em  1889.  Isso  mostra  a  vitória  de  uma 

celebração popular e negra sobre aquela produzida e promovida pela igreja e pela parcela da 

população branca. Mesmo com a proibição da lavagem da igreja a festa continuou ocorrendo 

em novas bases.

A memória subterrânea , que é aquela clandestina, proibida, ocupou “[...] a cena 

cultural” (POLLAK, 1989:5). A festa feita para Oxalá de forma escondida, veio à público 

com  a  reformulação  da  festa  do  Bonfim  e  a  efetiva  participação  dos  africanos  e  afro-

descendentes. A memória da festa do Bonfim vencedora é de uma festa baiana feita por mães-

de-santo negras.

A lavagem das escadarias do Bonfim é uma comemoração marcada pela tradição, 

lembrança, memória e identidade. A festa do Bonfim foi sendo uma forma de mobilizar a 

população de Salvador. Uma mobilização em torno do religioso, na crença religiosa seja no 

Bonfim ou em Oxalá ou nos dois ao mesmo tempo.

A festa  é  marcada  pela  religiosidade  e  por  emoções  oriundas de  devoções.  O 

festejo em torno do sagrado produz o efeito contagiante  de aproximação entre as pessoas 

(LUCENA, 2004). A importância da religião para estas pessoas faz desses espaços religiosos 

lugares de identidades.

A identidade emerge em uma situação de contraste, manifesta-se no coletivo, não 

isoladamente,  caracterizando-se  pelo  estabelecimento  de  fronteiras  entre  grupos 

(OLIVEIRA,1976). Os grupos percebem-se através das diferenças. Isto significa que o fator 

cultural não deve ser um critério utilizado  a priori para diferenciá-los, pois a escolha dos 

traços culturais que irão garantir a distinção dos grupos dependerá dos grupos em presença e 

da sociedade em que estão inseridos.

Por mais que os africanos e afro-descendentes participantes do festejo fizessem 

parte de grupos diferentes, já que a diversidade étnica era grande a identidade que prevalecia 

era a religiosa. Esta levava todos a participarem da lavagem da escadaria. Essa identidade 

adquirida devido à trajetória de cada um e opções de escolha, fazia com que a lavagem não 

deixasse de existir e fosse reforçada como identidade religiosa de grupos diferentes.

4 São artigos publicados no Jornal da Bahia que definiam a festa como um insulto à religião e moralidade.
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A identidade religiosa surgia, também, como uma forma de amenizar as carências 

sociais.  As  “unidades”  construídas  pelas  identidades  o  são  dentro  do  jogo  do  poder  da 

sociedade e da exclusão. Mas, segundo Hall (2000:110), não significa que sejam formadas 

unidades homogêneas. A busca por solidariedade, por reconstituição de famílias simbólicas 

não deixam de ser espaços de tensão. Essas festas religiosas populares foram uma das formas 

encontradas por essa população para amenizar as formas implacáveis e adversas da sociedade 

baiana excludente de fins do oitocentos.

A constituição desses festejos religiosos populares, em Salvador, é caracterizada 

pela  formação  de  identidades  que  se  definem  não  só  por  solidariedade  e  proximidades 

culturais  de  grupos trazidos  pelo  tráfico  de  escravos,  como também,  pelo  diálogo  com a 

sociedade  de  uma  forma  mais  ampla.  Vários  fatores  interagem  para  a  formação  dessas 

identidades:  as diferentes experiências socioculturais  dos lugares de origem, o impacto da 

travessia  do  Atlântico,  a  chegada  ao  Novo  Mundo  e  a  conseqüente  inserção  em  outra 

realidade  social.  Essa  busca  por  um  espaço  religioso,  na  sociedade,  é  marcada  por 

negociações internas e externas, tensas ou não, quando estes grupos procuram afirmar suas 

identidades e visões de mundo.

Este espaço territorial religioso, aparece como um dado necessário à formação de 

identidades. As relações passam a ser pensadas a partir das especificidades deste território. É 

o espaço que se contrapõe à uniformização da cultura dominante (SODRÉ, 1988). Diferencia-

se do modelo universalista europeu de local sagrado e passa a ser a base de sustentação de 

uma sociabilidade popular, busca por locais próprios e adequados à expansão identitária do 

grupo.
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